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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUSPENSÃO 
DO PROCESSO. DESCABIMENTO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. CHAMAMENTO AO 
PROCESSO DOS DEMAIS DEVEDORES SOLIDÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
DISTRITAL EM CONSONÂNCIA AO ENTENDIMENTO DO STJ. FORMA DE LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. INSURGÊNCIA QUE NÃO IMPUGNA ESPECIFICAMENTE O FUNDAMENTO DA 
DECISÃO ATACADA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284/STF. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O recurso especial não versou sobre a matéria contida no Tema 1.290/STF, além de não ter 
ultrapassado o juízo de admissibilidade no tocante ao assunto tratado no Tema 1.169/STJ, 
razão pela qual não há motivo para suspender o presente processo.
2. Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que não é cabível o chamamento ao 
processo dos demais coobrigados solidários, seja no âmbito da liquidação, seja no âmbito do 
cumprimento de sentença.
3. A parte não impugnou especificamente o fundamento distrital segundo o qual a pretensão 
relacionada à forma de liquidação de sentença não poderia ser suscitada por meio de agravo 
de instrumento. Incidência, por analogia, das Súmulas 283 e 284 da Suprema Corte.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 10 de junho de 2024.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUSPENSÃO 
DO PROCESSO. DESCABIMENTO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. CHAMAMENTO AO 
PROCESSO DOS DEMAIS DEVEDORES SOLIDÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
DISTRITAL EM CONSONÂNCIA AO ENTENDIMENTO DO STJ. FORMA DE LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. INSURGÊNCIA QUE NÃO IMPUGNA ESPECIFICAMENTE O FUNDAMENTO DA 
DECISÃO ATACADA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284/STF. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O recurso especial não versou sobre a matéria contida no Tema 1.290/STF, além de não ter 
ultrapassado o juízo de admissibilidade no tocante ao assunto tratado no Tema 1.169/STJ, 
razão pela qual não há motivo para suspender o presente processo.
2. Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que não é cabível o chamamento ao 
processo dos demais coobrigados solidários, seja no âmbito da liquidação, seja no âmbito do 
cumprimento de sentença.
3. A parte não impugnou especificamente o fundamento distrital segundo o qual a pretensão 
relacionada à forma de liquidação de sentença não poderia ser suscitada por meio de agravo 
de instrumento. Incidência, por analogia, das Súmulas 283 e 284 da Suprema Corte.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Banco do Brasil S.A. contra 
decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 599):

 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. 1. CHAMAMENTO AO PROCESSO DOS DEMAIS 
DEVEDORES SOLIDÁRIOS. DESCABIMENTO. ACÓRDÃO DISTRITAL EM 
CONSONÂNCIA AO ENTENDIMENTO DO STJ. 2. FORMA DE 
LIQUIDAÇÃO. INSURGÊNCIA QUE NÃO IMPUGNA ESPECIFICAM ENTE 
O FUNDAMENTO DA DECISÃO ATACADA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284/STF. 3. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
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Nas razões recursais, defende a necessidade de suspensão do processo, 
por tratar dos Temas 1.169/STJ e 1.290/STF.

Sustenta ser inadequada a aplicação das Súmulas 283 e 284 da Suprema 
Corte.

Relata ser possível o chamamento ao processo dos demais devedores 
solidários na liquidação de sentença pelo procedimento comum, o que atrairia a 
competência da Justiça federal para processamento e julgamento da demanda.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 634).

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pelo insurgente não são capazes de modificar as 
conclusões da deliberação unipessoal.

De início, cabe pontuar que o recurso especial não tratou da matéria contida 
no Tema 1.290/STF, razão pela qual a afetação do RE n. 1.445.162/DF não é motivo 
suficiente para a suspensão do presente processo. Ilustrativamente: AgInt no AREsp n. 
2.480.427/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, 
DJe de 10/4/2024.

Já no tocante ao assunto tratado no Tema 1.169/STJ, esclareça-se ser 
descabido o pedido de suspensão do julgamento de recurso que nem sequer 
ultrapassou o juízo de admissibilidade. Nesse mesmo sentido: AgInt nos EDcl no 
AREsp n. 1.860.976/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022.

Ademais, é importante ponderar que esta Corte Superior perfilha o 
entendimento de que não é cabível o chamamento ao processo dos demais 
coobrigados solidários, seja no âmbito da liquidação, seja no âmbito do cumprimento 
de sentença.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE CONHECEU DO RECLAMO PARA NEGAR PROVIMENTO AO APELO 
NOBRE. INSURGÊNCIA DO AGRAVANTE.
1. Nos termos da jurisprudência deste STJ, não há litisconsórcio necessário 
nos casos de responsabilidade solidária - sendo faculdade do credor o 
direcionamento da cobrança a um ou mais devedores 1.1. Incabível, 
portanto, a pretensão do Banco do Brasil de chamamento da União e do 
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Banco Central ao processo, em sede de liquidação ou cumprimento de 
sentença, ainda que solidariamente responsáveis.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.416.371/DF, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC INEXISTENTE. INCONFORMISMO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. CRÉDITO RURAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. CHAMAMENTO 
AO PROCESSO. PRESC INDIBILIDADE. PRECEDENTES.
[...]
3. Reiterado entendimento jurisprudencial no sentido de não ser cabível o 
chamamento ao processo na fase de liquidação ou execução do feito. 
Súmula n. 568/STJ.
4. "De outro lado, mesmo que fosse viável o chamamento na fase executiva, 
neste processo isso não seria admitido, porquanto inexiste a identidade de 
ritos. Ou seja, enquanto a União e o BACEN estão submetidos ao regime de 
precatórios, o Banco do Brasil segue o regime de execução comum. 
Portanto, inviável deferir o chamamento ao processo também pela 
incompatibilidade de ritos que seriam adotados" (AgInt no AREsp n. 
2.076.758/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 
10/4/2023).
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.237.363/MS, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023.)

Assim, por estar a decisão impugnada em consonância ao entendimento 
acima delineado, era mesmo de rigor a sua manutenção. 

Quanto à pretensão relacionada à forma de liquidação de sentença, 
constata-se que não houve o seu exame pela segunda instância, que entendeu que a 
matéria não poderia ser aventada por meio de agravo de instrumento.

Todavia, a parte não impugnou especificamente o supracitado fundamento, 
revelando a deficiência na fundamentação recursal, a ensejar a incidência, por 
analogia, das Súmulas 283 e 284 da Suprema Corte.

Veja-se:
 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUNAL DE CONTAS 
ESTADUAL. REJEIÇÃO DE CONTAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIÇÃO DA DECISÃO ATACADA.
[...]
2. Verifica-se que a Corte a quo entendeu que "é possível constatar que o 
impetrante, malgrado seu inconformismo com o resultado do processo 
administrativo, participou ativamente da tomada de contas, interpondo os 
recursos cabíveis e produzindo a defesa de mérito contra os fatos que lhe 
foram imputados, não havendo que cogitar de nulidade (pas de nullité sans 
grief) a ser sanada, nem na existência de direito líquido e certo que precise 
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ser assegurado" (fl. 329, e-STJ). Contudo, esse argumento não foi atacado 
pela parte e como é apto, por si só, para manter o decisum combatido, 
permite aplicar na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 
do Supremo Tribunal Federal, ante a deficiência na motivação e a ausência 
de impugnação de fundamento autônomo.
[...]
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no RMS n. 71.540/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)

Mesmo que fosse possível superar os óbices sumulares acima, é certo que 
não foi emitido juízo de valor, pelo Colegiado local, sobre a questão relativa à forma de 
liquidação de sentença.

Com efeito, é assente neste STJ a exigência do prequestionamento dos 
temas suscitados no especial, de que tratam os dispositivos tidos por ofendidos, ainda 
que a contrariedade tenha surgido no julgamento do próprio acórdão recorrido. 
Incidem, na espécie, as Súmulas 282 e 356/STF.

A título exemplificativo:
 
CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. 
INDENIZATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. AFRONTA AO ART. 407 DO CC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
APENDICITE AGUDA. PRAZO DE CARÊNCIA. AFASTAMENTO. 
ATENDIMENTO DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. ACÓRDÃO ESTADUAL 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. 
DANO MORAL CARACTERIZADO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido no recurso especial, 
mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias. Aplicação, por 
analogia, das Súmulas 282 e 356 do STF.
[...]
6. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.418.205/MA, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 17/5/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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